
LEI NO 4.354, DE 26 DE OUTUBRO DÊ2022.

"Autoriza o Poder Executívo a contratar operação de credito com a caixa Econômica
Federal, e dá outras providências."

Evandro Farias Mura, Prefeito da Estância Turística de santa Fé do sul, Estado de são
Paulo, no uso de suas atribuiçÕes legais,

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto à caixa
Econômica Federal, até o valor de R$ B.OOO.OOO,00 (Oito mithÕes Ue reailj, no arbito
da linha de financiamento FlNlsA - Financiamento à lnfraestrutura e ao sãneamento,
destinado ao apoio financeiro-de Despesa de capital, nos termos da Resolução cMN noa 5-89' de 29 de junho de 2017 e suas arteraçóes posteriores, ou outra lue venna asubstituí-la, observada a 

- 
regisração vigente, em especiar as disposiçães da Lei

Complementar n' 101 , de 04 de maio Oe 2.OOO.

AÉ. 20 os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão
ser consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do
lnciso ll, § 1o, Art. 32, da Lei Complementar 101, de 2000.

AÉ. '3o. os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações
necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anúais, relativos aos
contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro.

11._11.]g 9a;o da-operação de crédito que trata essa tei seja contratada SEM
GARANTIA DA uNlÃo, fica o poder Executivo autorizado a 

""áe, 
ou vincular em

garantia da operaçâo de credito de que trata esta Lei, as cotas de repartição
constitucional, do lmposto de circulação de Mercadorias - lcMS e/ou Fundo de
Participação dos Municípios - FpM até o limite suficiente para o pagamento das
prestações e demais encargos decorrentes desta Lei.

§ío Fica a lnstituição Financeira depositária autorizada a debitar, e posteriormente,
transferir os recursos a crédito da caixa Econômica Federal, nos montanies necessários
à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados.

§2o As receitas de transferências sobre as quais se autoriza a vinculação em garantia,
em caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas que vierem ã ser",
estabelecidas constitucionalmente, independentemente de nova autorização.
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Art. 50 Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionaÍs
decreto, destinados a tazer face aos pagamentos e transferências decorrentes
operação de crédito ora autorizada.
Parágrafo único - Ficam incluídos nos anexos do plano plurianual - ppA, da Lei
Direhizes orçamentárias - LDo; e na Lei de orçamento Anual - LoA, as naturezas
despesas criadas na presente Lei.

por

Art. 60 Es
contrário.

ta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
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Prefeitura da Estância Turí de do Sul, de de outubro de2022.
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local de costume, na mesma

Evandro
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